
PR\877989PT.doc PE472.319v01-00

PT Unida na diversidade PT

PARLAMENTO EUROPEU 2009 - 2014

Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros

2011/2066(INI)

22.9.2011

PROJECTO DE RELATÓRIO
sobre uma Perspectiva rumo a 2020 para as Mulheres na Turquia
(2011/2066(INI))

Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros

Relatora: Emine Bozkurts



PE472.319v01-00 2/13 PR\877989PT.doc

PT

PR_INI

ÍNDICE

Página

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU.........................................3

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.................................................................................................9



PR\877989PT.doc 3/13 PE472.319v01-00

PT

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre uma Perspectiva 2020 para as Mulheres na Turquia
(2011/2066(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e o seu Protocolo facultativo, que fazem 
parte do direito internacional e de que a Turquia é parte desde, respectivamente, 1985 e 
2002, e tendo em conta o artigo 90.º da Constituição da Turquia, que estabelece o primado 
do direito internacional sobre o direito nacional turco,

– Tendo em conta as convenções do Conselho da Europa, como a Convenção Europeia para 
a Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e a Convenção 
para a Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres e à Violência Doméstica,

– Tendo em conta o acervo comunitário em matéria de direitos da mulher e de igualdade 
entre homens e mulheres,

– Tendo em conta a decisão do Conselho Europeu, de 17 de Dezembro de 2004, de iniciar 
negociações de adesão à União Europeia com a Turquia,

– Tendo em conta o relatório de 2010 da Comissão referente aos progressos realizados pela 
Turquia (SEC(2010)1327),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão intitulada "Estratégia de Alargamento e 
Principais Desafios para 2010-2011" (COM(2010)0660),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 20 de Setembro de 2010, intitulada 
"Europa 2020: Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo" 
(COM(2010)2020),

– Tendo em conta as suas resoluções de 6 de Julho de 20051 e 13 de Fevereiro de 20072
sobre o papel das mulheres na vida social, económica e política da Turquia,

– Tendo em conta a sua resolução, de 9 de Março de 2011, sobre o relatório de 2010 
referente aos progressos realizados pela Turquia3,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos 
Géneros (A7-0000/2011),

A. Considerando que a Turquia, enquanto país candidato, se comprometeu a respeitar os 
direitos humanos, incluindo os direitos das mulheres e a igualdade dos géneros;

                                               
1 JO C 157E de 6.7.2006, p. 385.
2 JO C 287 E de 29.11.2007, p. 174.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0090
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B. Considerando que a política de igualdade dos géneros encerra grandes potencialidades 
relativamente à concretização dos objectivos da Europa 2020 ao contribuir para o 
crescimento e o pleno emprego;

C. Considerando que a Turquia tem vindo a realizar progressos no melhoramento do quadro 
legislativo e na garantia de uma participação igual por parte das mulheres na vida social, 
económica e política;

D. Considerando que a Comissão sublinhou no seu relatório de progresso de 2010 sobre a 
Turquia que são necessários esforços sustentados adicionais para converter o quadro 
jurídico existente numa realidade política, social e económica;

E. Considerando que é especialmente necessária uma acção coordenada nos domínios da 
violência contra as mulheres, educação, trabalho e representação ao nível nacional e local;

Legislação, coordenação e sociedade civil

1. Convida o Governo da Turquia a respeitar e reforçar os princípios de igualdade e os 
direitos das mulheres aquando da adopção e alteração do seu quadro legislativo, 
nomeadamente no processo de revisão constitucional previsto;

2. Congratula-se com a criação, no âmbito do parlamento turco, da Comissão para a 
Igualdade de Oportunidades para Homens e Mulheres;

3. Sublinha a importância de uma coordenação eficaz para assegurar a integração da 
dimensão do género; e, consequentemente, saúda os esforços desenvolvidos pelo Governo 
da Turquia para fortalecer a cooperação em matéria de integração da dimensão do género 
entre as autoridades do Estado;

4. Sublinha a necessidade de ser dada expressão prática à legislação existente que tem em 
conta as especificidades em matéria de género, através da afectação de recursos 
financeiros suficientes, da garantia de consistência e da criação de mecanismos de 
monitorização;

5. Insta o Governo da Turquia a reconhecer a importância da participação da sociedade civil 
na criação e aplicação de políticas de género, bem como a assegurar a participação de 
organizações não governamentais (ONG) ao nível central e local tendo em vista a 
concretização das políticas mais favoráveis para as mulheres;

6. Saúda os progressos alcançados pela Turquia no registo de todas as crianças à nascença, 
cuja percentagem se cifra actualmente nos 93 %; sublinha ao mesmo tempo a necessidade 
de uma recolha coerente e sistemática de estatísticas que tenham em conta as 
especificidades dos géneros;

Violência contra as mulheres

7. Está profundamente preocupado com a frequência e gravidade da violência contra as 
mulheres e com a ineficácia das medidas correctivas, bem como com a condescendência 
das autoridades turcas relativamente à punição dos perpetradores de crimes de violência 



PR\877989PT.doc 5/13 PE472.319v01-00

PT

em razão do género;

8. Convida o Governo da Turquia a adoptar uma política de tolerância zero relativamente à 
violência contra as mulheres;

9. Sublinha que é necessária a alteração da Lei n.º 4320 sobre a Protecção da Família e que 
tal alteração deve assegurar um âmbito de aplicação alargado, medidas jurídicas de 
correcção e mecanismos de protecção adequados, bem como uma aplicação rigorosa e 
imediata do quadro jurídico, sem quaisquer concessões, tendo em vista a erradicação da 
violência contra as mulheres e a introdução de penas dissuasoras e severas contra os 
perpetradores da violência contra as mulheres;

10. Saúda a continuação da formação de agentes da polícia, profissionais de saúde, juízes e 
procuradores em matéria de prevenção da violência doméstica; para complementar estes 
esforços, nota, uma vez mais, a necessidade de um mecanismo que identifique e 
investigue aqueles que não protegem as vítimas nem lhes dão apoio;

11. Saúda as iniciativas do Governo da Turquia tendo em vista a reorganização do sistema de 
abrigos para mulheres, tomadas em consulta com todas as partes interessadas;

12. Saúda a instalação de linhas de atendimento telefónico e o estabelecimento de Centros de 
Monitorização das Mulheres, onde as vítimas de violência em razão do género podem 
receber tratamento médico e aconselhamento psicológico durante os seus processos em 
tribunal para evitar uma vitimização repetida; 

13. Insta o Governo da Turquia a criminalizar o casamento forçado;

Educação

14. Sublinha a importância da educação na capacitação das mulheres e na integração das 
questões de género em todos os níveis do ensino;

15. Saúda o facto de a taxa de frequência das raparigas no ensino básico estar a aumentar e de 
o fosso entre géneros no ensino básico estar quase eliminado; considera, contudo, 
lamentável que o fosso entre géneros continue a existir no ensino secundário e insta o 
Governo da Turquia a tomar todas as medidas necessárias à redução desse fosso;

16. Nota que a percentagem de crianças no ensino pré-escolar ainda é muito reduzida e insta o 
Governo da Turquia a afectar recursos suficientes para providenciar, a preços acessíveis, 
serviços de prestação de cuidados a crianças desta faixa etária;

17. Saúda as campanhas do Governo da Turquia para a erradicação da iliteracia entre três 
milhões de mulheres e apela ao Governo da Turquia para que dedique uma atenção 
especial à eliminação da iliteracia nas zonas rurais;

18. Saúda a iniciativa do Governo da Turquia visando a criminalização do não envio das 
crianças para a escola;

19. Saúda a criação da Comissão da Igualdade dos Géneros no âmbito do Ministério da 
Educação, bem como os resultados conseguidos na eliminação de linguagem, imagens e 
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expressões sexistas do material didáctico;

20. Apela a todas as instituições de ensino superior no sentido de tornarem obrigatórios os 
cursos sobre igualdade dos géneros no programa de estudos para futuros professores, e ao 
Governo da Turquia para que inclua este tópico nos programas de formação em serviço 
para professores;

Participação no mercado de trabalho

21. Nota que apesar do facto de, segundo os números do Instituto de Estatística da Turquia, a 
participação das mulheres na população activa ter progredido recentemente de 24 para 
30 %, esta percentagem continua a ser muito baixa, e apela ao Governo da Turquia para 
que envide esforços adicionais com vista a aumentar a participação das mulheres no 
mercado de trabalho;

22. Apela à implementação da Circular n.º 2010/14 do Primeiro-Ministro sobre o aumento do 
emprego das mulheres e a concretização da igualdade de oportunidades;

23. Convida o Governo da Turquia, tendo em vista o aumento da participação das mulheres 
no mercado de trabalho, a instituir um verdadeiro regime de trabalho a tempo parcial cuja 
utilização fique ao critério do trabalhador e não da entidade patronal, que não exija a 
abdicação do direito a indemnização por antiguidade e outros direitos da segurança social, 
e que respeite o princípio de remuneração igual por trabalho igual;

24. Sublinha a importância de assegurar a aplicação da proibição da discriminação no local de 
trabalho, incluindo discriminação em razão do género; reitera o seu pedido ao Governo da 
Turquia para que forneça dados precisos sobre a discriminação exercida contra as 
mulheres, incluindo o acesso das mulheres portadoras de véu ao mercado de trabalho, a 
fim de se apurar se existe um risco de discriminação indirecta em razão do género;

25. Insta o Governo da Turquia a afectar fundos ao estabelecimento de instalações 
amplamente acessíveis para a prestação de cuidados a crianças, idosos e portadores de 
deficiência, a preços comportáveis, como forma de aumentar o emprego das mulheres;

26. Constata a participação reduzida das mulheres nos sindicatos e, em especial, nos seus 
corpos directivos; sublinha a importância de tornar mais acessíveis as actividades 
sindicais, tendo em vista uma maior participação das mulheres;

27. Sublinha o facto de as mulheres que trabalham na economia informal serem as mais 
afectadas pela mesma, e saúda a estratégia de combate à economia informal por parte do 
Governo da Turquia;

Participação política

28. Saúda o aumento do número de deputadas no Parlamento turco, de 9,1 % nas eleições de 
2007, para 14,3 % após as eleições de 2011; nota, contudo, que esta percentagem continua 
a ser baixa e apela à criação de uma nova lei eleitoral e dos partidos que institua um 
sistema de quotas obrigatórias que assegure uma representação equitativa das mulheres 
nas listas eleitorais;
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29. Incentiva todos os partidos políticos da Turquia a adoptarem estratégias abrangentes em 
matéria de igualdade dos géneros e regulamentos internos que garantam a presença das 
mulheres a todos os níveis;

30. Manifesta a sua preocupação relativamente à percentagem muito reduzida de participação 
política das mulheres ao nível local e convida todos os partidos políticos a certificarem-se 
de que esta situação muda nas eleições autárquicas de 2014;

Uma Perspectiva para 2020

31. Convida a Turquia, enquanto país candidato, a aderir à realização de uma das prioridades 
que constituem o cerne da Europa 2020, ou seja, o crescimento inclusivo, abrangendo uma 
maior participação por parte das mulheres;

32. Apela à Comissão para fazer da questão dos direitos das mulheres um aspecto central das 
negociações com a Turquia; sublinha a importância de iniciar as negociações de adesão do 
Capítulo 23 sobre o sistema judicial e os direitos fundamentais para apoiar as reformas da 
Turquia em matéria de direitos humanos das mulheres ao abrigo deste capítulo;

33. Sublinha a importância de reavaliar os valores rígidos relativamente ao papel da mulher na 
estrutura social, e sublinha que, em última instância, é necessário haver uma mudança de 
mentalidade, tendo em vista a concretização do quadro legislativo;

34. Sugere que seja iniciado um projecto nacional que congregue mulheres que sirvam de 
modelo, bem como raparigas jovens, num debate sobre o futuro da Turquia de modo a que 
as mulheres de todas as faixas etárias e crenças religiosas possam trabalhar em conjunto 
numa estratégia para transformar a estrutura patriarcal da sociedade;

35. Reconhece que nunca se conseguirá uma mudança de mentalidade se os homens não 
participarem no debate, apelando assim a uma "aliança dos géneros" como forma de 
conseguir uma genuína igualdade dos géneros;

36. Nota que deve ser dada atenção especial à capacitação das mulheres nas regiões menos 
desenvolvidas da Turquia; assim sendo, saúda os projectos do Governo da Turquia como 
os CATOM (Centros Sociais Polivalentes), mas sublinha a necessidade de mais iniciativas 
desse tipo;

37. Sublinha o papel essencial desempenhado pela comunicação social na defesa dos direitos 
das mulheres e incentiva a inclusão da igualdade dos géneros na formação em serviço das 
organizações da comunicação social; destaca a importância da apresentação de uma 
imagem das mulheres na comunicação social que evite a construção de estereótipos em 
razão do género;

38. Sublinha a importância da inclusão de uma vertente orçamental para as questões do 
género, uma vez que nenhuma das reformas pode ser implementada sem fundos 
adequados;

39. Insta a Comissão a criar um mecanismo de intercâmbio de boas práticas em matéria de 
igualdade dos géneros entre a Turquia e os Estados-Membros;



PE472.319v01-00 8/13 PR\877989PT.doc

PT

40. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à  Comissão, 
ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, à "UN Women", ao Director-Geral da 
Organização Internacional do Trabalho e ao Governo e ao Parlamento da Turquia.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A relatora elaborou o seu relatório com base quer em pesquisa documental quer em 
entrevistas.

A pesquisa documental que efectuou envolveu a análise de uma vasta gama de dados e 
pareceres recolhidos de entre várias fontes governamentais e da sociedade civil, bem como de 
legislação no domínio dos direitos das mulheres.

Para além do contacto regular que, devido aos anos dedicados ao movimento das mulheres na 
Turquia, já tem com várias partes interessadas, a relatora também levou a cabo entrevistas 
com o objectivo específico de conseguir contributos para o presente relatório. Estas 
entrevistas incluíram:

– troca de opiniões com Štefan Füle, Comissário da UE para o Alargamento,

– duas visitas à Turquia com o objectivo de investigar a situação dos direitos das 
mulheres.

Durante a sua primeira visita à Turquia, em Abril de 2011, a relatora proferiu um discurso de 
abertura numa convenção internacional sobre igualdade dos géneros, organizada pelo PNUD 
e pelo parlamento turco, e entrevistou mulheres com uma posição de destaque na sociedade 
turca, incluindo Güldal Akşit, que na altura era Presidente da Comissão Parlamentar da 
Igualdade de Oportunidades; Nazik Işık, fundadora da Associação de Solidariedade das 
Mulheres; Aynur Bektaş, Presidente do Conselho de Mulheres Empresárias da União das 
Câmaras e das Bolsas de Mercadorias da Turquia; Yazgülü Aldoğan, colunista; Sertab Erener, 
artista; Gülay Aslantepe, então directora da OIT Turquia; Yakın Ertürk, Relatora Especial da 
ONU para a Violência Contra as Mulheres. A relatora também visitou abrigos para mulheres, 
juntamente com İlke Gökdemir, investigadora e voluntária no abrigo para mulheres em Mor 
Çatı, e entrevistou mulheres vítimas de violência doméstica. Também moderou um debate 
numa universidade com jovens raparigas (e rapazes) sobre o seu futuro.

No decurso da sua segunda visita à Turquia, em Setembro de 2011, a relatora teve reuniões 
com o Ministro dos Assuntos da UE, Egemen Bağıs, a Ministra da Família e Políticas Sociais, 
Fatma Şahin, o Ministro do Interior, İdris Naim Şahin, o Ministro da Justiça, Sadullah Ergin, 
o Ministro do Trabalho, Faruk Çelik, o Ministro das Finanças, Mehmet Şimsek, o Ministro da 
Educação, Ömer Dinçer, a Presidente da Comissão Parlamentar da Igualdade de 
Oportunidades, Azize Sibel Gönül, o Presidente da Comissão Parlamentar para a Integração 
na UE, Mehmet Sayım Tekelioğlu, o Presidente da Comissão Parlamentar das Relações 
Externas, Volkan Bozkır, o co-presidente da Comissão Parlamentar Mista Turquia-UE, Afif 
Demirkıran, o Vice-Presidente da Comissão Parlamentar para os Direitos Humanos, Mehmet 
Naci Bostancı, o dirigente do maior partido da oposição, o Partido Popular Republicano 
(CHP), Kemal Kılıçdaroğlu, representantes da Confederação dos Sindicatos Turcos, o Chefe 
da Delegação da UE na Turquia, Embaixador Marc Pierini, o Presidente da Associação Turca 
da Indústria e das Empresas, Ümit Boyner, e representantes de uma vasta gama de 
organizações de mulheres que se reuniram numa mesa redonda organizada em Istambul com o 
objectivo de contribuir para o presente relatório,
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– uma audição pública no Parlamento Europeu com a participação de Leyla Coşkun, à 
época Directora-Geral da Condição Feminina, Nur Ger, a Presidente do Grupo de Trabalho 
para a Igualdade dos Géneros da Associação Turca da Indústria e das Empresas, e Handan 
Çağlayan, que proferiu uma palestra sobre os direitos humanos.

Legislação

O relatório regista o facto de o quadro legislativo em matéria dos direitos da mulher estar, em 
larga medida, instituído. O governo aprovou leis, estatutos, documentos de estratégia, planos 
de acção nacionais e protocolos sobre questões importantes, como a prevenção da violência 
contra as mulheres, a educação das raparigas e a erradicação da iliteracia entre as mulheres, e 
o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho. Contudo, a concretização 
desta legislação em termos práticos não tinha, até há pouco tempo, atingido níveis 
satisfatórios. Além disso, a falta de cooperação entre o Governo da Turquia e a sociedade civil 
também se tem verificado no domínio dos direitos das mulheres, facto que é especialmente 
lamentável, uma vez que a igualdade dos géneros só pode ser conseguida com os esforços 
coordenados da sociedade no seu todo. 

A relatora testemunhou uma mudança positiva nestas anteriores tendências, designadamente a 
falta de aplicação da legislação e a falta de cooperação. Cada um dos ministérios competentes 
está ocupado na concretização dos projectos que dão aplicação prática à legislação em matéria 
de melhoria do nível de vida das mulheres. Mais importante ainda é o facto de estes 
ministérios estarem a cooperar no domínio da igualdade dos géneros. No centro desta 
estrutura de cooperação encontra-se o recém-criado Ministério da Família e das Políticas 
Sociais. Sendo agora um ministério na verdadeira acepção da palavra e dispondo de um 
orçamento próprio, o Ministério da Família e das Políticas Sociais começou imediatamente a 
estabelecer uma cooperação estrutural com outros ministérios. O ministério tem vindo 
também a organizar reuniões com a sociedade civil para decidirem em conjunto sobre 
questões importantes, como, por exemplo, a reestruturação do sistema de abrigos para 
mulheres.

Esta mudança está ainda em fase preliminar, motivo pelo qual o relatório, apesar de 
reconhecer a mudança positiva, tem o cuidado de não reabilitar prematuramente a Turquia em 
relação às suas anteriores deficiências. 

No que diz respeito à recolha de estatísticas mais completas, foram conseguidos progressos 
nos últimos anos, apesar de os dados específicos ao género ainda não estarem disponíveis de 
forma coerente e em relação a todos os domínios. 

A última revisão constitucional assegura que a acção afirmativa não pode ser considerada 
como uma violação do princípio da igualdade. Contudo, esta possibilidade tem de ser posta 
em prática através da aplicação de legislação adicional.

Violência contra as mulheres

A violência contra as mulheres é um dos problemas mais urgentes da Turquia. Duas ou três 
mulheres são mortas todos os dias às mãos dos seus maridos, namorados, famílias e 
ex-cônjuges. A legislação existente, a Lei n.º 4320, tem, efectivamente, algumas lacunas, 
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como, por exemplo, a inexistência de um mecanismo que retire de imediato o elemento que 
recorre à violência doméstica da proximidade da mulher vítima de violência doméstica. Além 
disso, a polícia, os procuradores e os juízes nem sempre pensam segundo a mesma linha no 
que diz respeito ao âmbito da lei, bem como em relação à pena a aplicar ao autor da violência. 
É absolutamente essencial que, juntamente com a alteração da lei, tendo em vista a instituição 
de medidas mais imediatas e eficazes nos casos de violência doméstica, seja assegurada uma 
interpretação e aplicação uniformes da lei entre todas as autoridades envolvidas na sua 
implementação.

A relatora regista como aspecto positivo o facto de haver uma sensibilização crescente na 
sociedade turca relativamente à violência contra as mulheres. A questão tem sido debatida 
diariamente nos jornais, nos programas de televisão turcos, bem como por várias ONG, facto 
que vem dar uma força impulsionadora adicional às reformas do Governo neste domínio. O 
Governo já reconheceu a existência de um problema grave e também deixou de afirmar que os 
casos de violência em razão do género são incidentes isolados. Num esforço de erradicação da 
violência contra as mulheres, os respectivos ministérios têm vindo a dar formação à polícia, 
juízes e procuradores, profissionais da saúde e representantes religiosos relativamente à 
função que desempenham no combate à violência contra as mulheres. Quer o Ministério do 
Interior quer o Ministério da Família e das Políticas Sociais estão a trabalhar activamente na 
reestruturação do sistema de abrigos para mulheres. Contudo, há uma necessidade premente 
de mais abrigos. O Governo da Turquia ainda está longe da meta que definiu para si próprio 
de construção de um abrigo em todas as zonas com população superior a 50 000 habitantes. A 
concretização desta meta deve ser uma prioridade para o Governo. Há que tornar os abrigos 
existentes mais seguros através de pessoal com a devida formação e devidamente remunerado, 
e devem ser sistematicamente disponibilizados cursos de formação profissional às mulheres 
que estão alojadas nos abrigos, de modo a ajudá-las a criar uma vida nova, para si próprias e 
para os seus filhos, quando saírem dos abrigos.

Foram criadas linhas de apoio telefónico para dar assistência às vítimas de violência. Há que 
afectar recursos suficientes e fazer a reestruturação necessária para que eventuais pedidos 
feitos a estas linhas de apoio após o horário de expediente sejam também tratados 
imediatamente. 

A relatora convida o Governo da Turquia a adoptar uma política de tolerância zero 
relativamente à violência contra as mulheres. Tal significaria que a violência contra as 
mulheres não ficaria impune, sendo aplicadas penas mais severas àqueles que recorrerem, 
mais de uma vez, à violência contra as mulheres. Quando passar a ser do conhecimento geral 
que quem cometer crimes em razão do género será punido sem excepções, a violência contra 
as mulheres diminuirá inevitavelmente. 

Educação

Como resultado de campanhas consistentes e contínuas iniciadas pelo Governo da Turquia e 
pelas ONG, o fosso entre os géneros no ensino básico está praticamente eliminado. Contudo, 
persiste um fosso entre géneros no ensino secundário, e a relatora sublinha a importância de 
os esforços serem concentrados na eliminação do fosso neste nível de ensino. 
No que diz respeito ao conteúdo do ensino, a Comissão da Igualdade dos Géneros que 
funciona no âmbito do Ministério da Educação tem vindo a desenvolver um trabalho 
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importante na identificação de linguagem e imagens sexistas nos manuais escolares, bem 
como na substituição desses conteúdos por outros de cariz emancipador que sejam isentos em 
termos de criação de estereótipos de género, educando as crianças sobre a igualdade dos 
géneros e a partilha das responsabilidades familiares.

Participação no mercado de trabalho

A taxa de emprego das mulheres ronda os 24 % já há alguns anos. Apesar de, segundo os 
dados do Instituto de Estatística da Turquia, o valor recente se aproximar dos 30 %, continua 
a ser muito baixo. Apesar de esta questão ter sido abordada na Circular n.º 2010/14 do 
Primeiro-Ministro, este documento ainda não foi aplicado de forma a dar execução prática aos 
princípios nele consignados. 

A relatora sugeriu uma série de reformas com vista a aumentar a participação das mulheres no 
mercado de trabalho. A instituição de um regime de trabalho a tempo parcial com um 
funcionamento adequado contribuiria enormemente para aumentar o emprego das mulheres. 
Actualmente, é a entidade patronal que decide quem trabalha a tempo parcial, e os direitos de 
segurança social dos trabalhadores a tempo parcial são praticamente negligenciados. 

A relatora lamenta que serviços que geralmente são considerados como abrangidos pelo 
âmbito de competência do Estado social, como cuidados a crianças, idosos e portadores de 
deficiência, sejam vistos na Turquia como problemas que têm de ser superados 
exclusivamente pelas mulheres. Este facto contribui para as reduzidas taxas de emprego das 
mulheres. É por este motivo que o relatório insta o Governo da Turquia a afectar fundos 
suficientes à criação de serviços de dia que tenham preços comportáveis e sejam acessíveis.

Participação política

Após as eleições gerais de 2011, a percentagem de deputadas no Parlamento turco aumentou 
de 9,1 para 14,3 %. Apesar de se tratar de um passo na direcção certa, esta percentagem 
continua a ser reduzida. A relatora apela à elaboração de uma nova lei eleitoral e dos partidos 
que institua um sistema de quotas obrigatórias. 
A relatora regista o facto de, apesar de as organizações de mulheres nos partidos políticos 
serem extremamente importantes para o êxito dos seus partidos, tal não se traduzir em 
carreiras políticas para estas mulheres. Assim sendo, considera necessário que a presença de 
mulheres a todos os níveis da gestão partidária seja assegurada através do regulamento interno 
dos partidos políticos. 

Uma Perspectiva rumo a 2020 para as Mulheres na Turquia

A Europa está a atravessar uma transformação para voltar ao caminho do crescimento 
registado antes da crise e para aumentar as potencialidades de superar esse crescimento 
(Europa 2020), sendo uma das prioridades centrais da Europa 2020 um crescimento inclusivo 
que implique uma maior participação das mulheres, uma vez que a Europa vai necessitar de 
todas as suas mulheres até 2020 para assegurar uma economia europeia competitiva. Neste 
sentido, a relatora convida a Turquia, enquanto país candidato, a aderir ao aspecto do género 
no âmbito da Europa 2020 através do compromisso de implementar efectivamente a igualdade 
dos géneros, uma vez que também a Turquia se verá confrontada com desafios semelhantes 
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nos seus esforços continuados com vista a um crescimento continuado.

Após ter levado a cabo uma pesquisa aprofundada sobre a situação das mulheres na Turquia e 
depois de ter entrevistado várias pessoas da esfera pública e pertencentes a ONG, a relatora 
constatou que a pretensão comum manifestada em todos os contributos recebidos é a da 
necessidade de uma mudança de mentalidades para transformar a estrutura patriarcal da 
sociedade numa estrutura assente na igualdade dos géneros. Tal seria extremamente 
importante para pôr fim à violência em razão do género, aumentar a participação das mulheres 
e capacitar as mulheres em geral. É por este motivo que a relatora faz uma série de sugestões 
que permitiriam uma tal mudança de mentalidades. 

A relatora regista o papel indispensável desempenhado pela comunicação social na criação de 
uma mudança de mentalidades desse tipo e propõe medidas a adoptar por parte da 
comunicação social. Além disso, a relatora é de opinião que a melhor forma de conseguir uma 
mudança desse tipo é através da criação de um mecanismo que permita que mulheres que 
constituam exemplos interajam com jovens raparigas relativamente ao futuro da Turquia e ao 
lugar que as mulheres devem ocupar no futuro; e, seguidamente, implicando os homens no 
processo de transformação das mentalidades. De acordo com a relatora, este segundo aspecto 
deve ser concretizado através de uma campanha que vise a criação de uma "aliança dos 
géneros", inspirada na "aliança das civilizações", que foi uma iniciativa co-patrocinada pelo 
Primeiro-Ministro da Turquia, Recep Tayyip Erdoğan.


